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CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2026 

  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 077/2026 

  
REGÊNCIA LEGAL 

Lei n.º 11.947 de 16 de junho de 2009, Resolução CD FNDE nº 38, de 16 de julho de 2009, Resolução 

FNDE n.º 26, de 17 de junho de 2013, Resolução FNDE n.º 04, de 02 de abril de 2015, §1º do art. 14 da 

Lei nº 11.947/2009, art.14 da Lei n.º 11.947/2009 de 16/06/2009, Lei Federal nº 15.226/2025, e será 

subsidiado pela Lei nº 14.133/2021, aplicando-se, no que couber, os princípios do direito público, 

suplementados pelos preceitos do direito privado e, subsidiariamente, as exigências estabelecidas neste 

Edital. 

INTERESSADO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER. 

NÚMERO DE ORDEM  PROCESSO ADMINISTRATIVO 

CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2026 Nº 077/2026 

OBJETO DA LICITAÇÃO 

Constitui o objeto da presente Chamada Pública o credenciamento para a aquisição de gêneros 

alimentícios provenientes da Agricultura Familiar, destinados a alimentação escolar dos estudantes da 

Rede Municipal de Ensino do Município de Morpará – Bahia, nos anos 2026 e 2027. 

JUSTIFICATIVA 

A Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, determina que no mínimo 30% do valor repassado a estados, 

Municípios e Distrito Federal pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) para o 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) devem ser utilizados obrigatoriamente na compra de 

gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar.  

Lei 11.947, de 16 de junho de 2009, art. 14: Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no 

âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros 

alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 

organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais 

indígenas e comunidades quilombolas. § 1º A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada 

dispensando-se o procedimento licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no 

mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os alimentos 
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atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a 

matéria.  

O programa incorpora, assim, elementos relacionados à produção, acesso e consumo, com o objetivo 

de, simultaneamente, oferecer alimentação saudável aos alunos de escolas públicas de educação 

básica do Brasil e estimular a agricultura familiar nacional. A vinculação entre a agricultura familiar e a 

alimentação escolar fundamenta-se nas diretrizes estabelecidas pela Lei nº 11.947/2009, que dispõe 

sobre o atendimento da AE, em especial no que tange: 

 Ao emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos 

variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os hábitos alimentares saudáveis e; 

 Ao apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros 

alimentícios diversificados, sazonais, produzidos em âmbito local e pela agricultura familiar. 

A aquisição tem por objetivo atender as necessidades nutricionais dos alunos durante sua permanência 

na escola, contribuindo para o crescimento, o desenvolvimento, a aprendizagem e o rendimento escolar 

dos estudantes, bem como reduzir o índice de absenteísmo e promover a formação de hábitos 

alimentares saudáveis, feitos de alimentos variados e de qualidade, além do fortalecimento da 

Agricultura Familiar e do desenvolvimento local, faz-se necessário a aquisição de gêneros alimentícios 

da Agricultura Familiar, uma vez que os mesmos fazem parte do hábito alimentar e já estão inseridos no 

cardápio elaborado pela nutricionista do município.  

Salientamos ainda, que o referido processo apresenta uma demanda de toda a Rede do Município de 

Morpará, que apresenta uma média estimada de 1.700 (Um Mil e Setecentos) estudantes, em Escolas 

da Sede e da Zona Rural do Município.   

TIPO  

DE  

LICITAÇÃO 

(   ) POR ITEM  UNIDADES INTERESSADAS 

(X) POR LOTE  Secretaria Municipal de Educação, Cultura, 

Esporte e Lazer. (   ) GLOBAL 

REGIME DE EXECUÇÃO  PRAZO DE VIGÊNCIA 

Parcelado 12 Meses 

SITE DE ACESSO AO EDITAL 

www.morpara.ba.gov.br 

PERÍODO DE CREDENCIAMENTO E ENTREGA DOS ENVELOPES 

INÍCIO 14/09/2026 

FINAL 14/09/2027 

 

 

https://www.fnde.gov.br/fndelegis/action/UrlPublicasAction.php?acao=abrirAtoPublico&sgl_tipo=LEI&num_ato=00011947&seq_ato=000&vlr_ano=2009&sgl_orgao=NI
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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2026 - PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 077/2026 

 

O MUNICÍPIO DE MORPARÁ, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de direito público interno, 

estabelecida na Avenida Felisberto Alves de Almeida S/N, Bairro Renascer, em Morpará - BA, CEP 

47.580-000, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n.º 13.798.574/0001-07, comunica 

à população em geral e aos interessados que, através da Comissão Permanente de Licitação instituída 

pelo Decreto Municipal n.º 133, de 20 de setembro de 2022, considerando o disposto no art. 14, da Lei 

n.º 11.947 de 16 de junho de 2009, na Resolução FNDE n.º 26, de 17 de junho de 2013, na Resolução 

FNDE n.º 04, de 02 de abril de 2015 e, demais condições previstas no presente Edital, vem realizar 

Chamada Pública, para aquisição de gêneros alimentícios provenientes da Agricultura Familiar para a 

alimentação escolar dos alunos da Rede Municipal de Ensino, atendendo ao Programa Nacional de 

Alimentação Escolar / PNAE, dispensado a licitação de acordo com o estabelecido no §1º do art.14 da 

Lei n.º 11.947/2009 e Resoluções do FNDE supracitadas. Os interessados (Fornecedores Individuais, 

Grupos Informais ou Grupos Formais) deverão apresentar a Documentação para Habilitação e Projeto 

de Venda a partir do dia 14 de setembro de 2026, às 09h00min, horário local, no Setor de Licitações, 

localizada na sede da Prefeitura Municipal de Morpará, no endereço supramencionado, sendo que a 

abertura dos envelopes ocorrerá conforme entrega dos documentos, ficando aberto o credenciamento 

até o dia 14 de setembro de 2027. O Edital encontra-se disponível aos interessados na Sede da 

Prefeitura Municipal, de Segunda a Sexta, das 08:00 às 17:00 horas a partir da divulgação deste, ou 

por meio de publicação no Sitio Oficial do Município, cujo endereço eletrônico é 

www.morpara.ba.gov.br, podendo ser obtidas melhores informações, pessoalmente, ou através do e-

mail morparalicita@hotmail.com, ou ainda, por telefone (77) 3663-2168, cujas condições são as 

seguintes: 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui o objeto da presente Chamada Pública o credenciamento para a aquisição de gêneros 

alimentícios provenientes da Agricultura Familiar, destinados a alimentação escolar dos estudantes da 

Rede Municipal de Ensino do Município de Morpará – Bahia, nos anos 2026 e 2027. Conforme Termo 

de Referência (Anexo I) do presente Edital. 

2. DA REGÊNCIA LEGAL  

2.1. Lei n.º 11.947 de 16 de junho de 2009, Resolução CD FNDE nº 38, de 16 de julho de 2009, 

Resolução FNDE n.º 26, de 17 de junho de 2013, Resolução FNDE n.º 04, de 02 de abril de 2015, 
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subsidiado pela Lei nº 14.133/2021 e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie, 

aplicando-se, no que couber, os princípios do direito público, suplementados pelos preceitos do direito 

privado e, subsidiariamente, as exigências estabelecidas neste Edital. 

 

3. DOS PRAZOS PARA O CREDENCIAMENTO E DA ENTREGA DOS ENVELOPES 
 
3.1. Os envelopes de DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO e PROJETO DE VENDA, exigidos neste 

edital, deverão ser entregues e protocolados a partir do dia 14 de Setembro de 2026, às 09h00, 

hermeticamente fechados pelos proponentes, no Departamento de Licitações e Contratos da Prefeitura 

Municipal de Morpará - BA, situado à Avenida Felisberto Alves de a, nº 420 – Centro - Morpará – BA. A 

data de abertura dos envelopes se dará em até 02 (dois) dias úteis após a entrega dos mesmos. 

3.2. Os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais interessados poderão se 

credenciar até 14 de setembro de 2027. 

3.3. A análise da documentação entregue será realizada pela Agente de contratação, juntamente com 

sua Comissão, juntamente com técnicos da Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer do 

Município de Morpará - BA, que procederão ao cadastramento dos interessados. 

3.4. A documentação será constituída de Documentação de Habilitação no envelope 01 e Projeto de 

Venda no envelope 02, que serão recebidos no endereço mencionado no item 3.1 deste Edital, 

identificados da seguinte forma: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORPARÁ 

ENVELOPE Nº 1: DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

CHAMADA PÚBLICA Nº _______/2026 

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da Agricultura Familiar, para a alimentação escolar 

destinadas ao consumo dos alunos da Rede Municipal de Ensino de Morpará-BA. 

NOME/ RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: _____________________________________________ 

CPF/ CNPJ Nº: _________________________ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORPARÁ 

ENVELOPE Nº 2: PROJETO DE VENDAS 

CHAMADA PÚBLICA Nº _______/2026 

OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios provenientes da Agricultura Familiar, para a alimentação escolar 

destinadas ao consumo dos alunos da Rede Municipal de Ensino de Morpará-Ba. 

NOME/ RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: ______________________________________________ 

CPF/ CNPJ Nº: __________________________ 
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3.5.O prazo para assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias, contados da convocação do 

credenciado pela Comissão. 

3.6.O prazo de vigência do contrato a ser celebrado em decorrência do credenciamento será de 12 

(doze) meses, contados da data de assinatura do contrato. 

3.7. Os envelopes entregues em local e/ou horário diferentes não serão objeto de análise, não sendo 

permitida a participação de interessados após o encerramento do prazo de credenciamento. 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1. Até o dia, horário e, no local mencionado no preâmbulo deste Edital, poderão participar do 

presente chamamento público os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais, que 

apresentarem no ENVELOPE 01, a documentação de HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR constante 

no Item 05 deste Edital, conforme cada caso, de acordo com o art. 27 da Resolução FNDE n.º 04/2015, 

e no ENVELOPE 02, apresentarem o PROJETO DE VENDA conforme ITEM 5.5 deste Edital.  

4.2. Somente será admitida a participar deste credenciamento para fornecimento de gêneros 

alimentícios provenientes da Agricultura Familiar, os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou 

Grupos Formais que comprovem regularidade na habilitação, apresentem todos os documentos 

exigidos e aceitem as exigências estabelecidas neste Edital. 

4.2. Não serão credenciadas: 

4.2.1. Pessoas jurídicas que estejam sob regime de Recuperação Judicial, concurso de credores, 

dissolução ou liquidação; 

4.2.2. Pessoas físicas ou jurídicas que deixem de apresentar documentação ou informação prevista 

neste Edital ou apresente-a incompleta ou em desacordo com as disposições deste Edital.  

4.2.3. Licitantes consideradas inidôneas ou suspensas por qualquer órgão ou entidade governamental; 

4.2.4. Licitantes concordatárias, ou com falência requerida ou decretada; 

4.2.5. Licitantes constituídas sob forma de consórcio; 

4.2.6. Licitantes cujos empresários, diretores, responsáveis técnicos ou sócios figurem como servidor 

ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação;  

4.2.7. Licitantes estrangeiras que não estejam autorizadas a operar no País; e 

4.2.8 Licitantes que não atenderem às demais condições do presente Edital. 

4.3. Estão impedidas de participar do presente processo: 

4.3.1. Pessoas físicas que exerçam cargo de chefia ou função de confiança no Sistema Único de 

Saúde - SUS (art. 26, § 4º da Lei Federal nº 8.080/90) ou ainda, que sejam servidores ou dirigentes do 

órgão responsável pelo presente credenciamento; 
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4.3.2. Pessoas jurídicas cujos sócios, proprietários, administradores ou dirigentes que exerçam cargo 

de chefia ou função de confiança no Sistema Único de Saúde - SUS (art. 26, § 4º da Lei Federal nº 

8.080/90) ou ainda, que sejam servidores ou dirigentes do órgão responsável pelo presente 

credenciamento; 

4.3.3. Pessoas jurídicas cujos sócios, proprietários, administradores ou dirigentes sejam servidores ou 

dirigentes do órgão responsável pelo presente credenciamento (art. 9º, inciso III da Lei nº 8.666/93); 

4.3.4. Pessoas físicas ou jurídicas que se encontrem suspensas ou declaradas inidôneas para licitar ou 

contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal. 

5. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA CREDENCIAMENTO 

5.1. O interessado em ser credenciado deverá protocolar no endereço e no prazo fixado neste Edital, 

toda a documentação necessária para credenciamento. 

5.2. O requerimento de credenciamento e os documentos que o instruírem deverão estar dispostos 

ordenadamente e serem datados e assinados pelo representante legal do interessado. 

5.3. Os documentos exigidos para credenciamento deverão ser apresentados em cópia autenticada 

em cartório ou em cópia simples acompanhada do original para ser autenticado por servidor desta 

entidade. 

5.4. Os interessados deverão apresentar os seguintes documentos para habilitação jurídica 

(ENVELOPE 01), sob pena de inabilitação no caso da não apresentação: 

5.4.1. Em caso de habilitação do FORNECEDOR INDIVIDUAL: 

I - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;  

II - Extrato da DAP Física do agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;  

III - Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar 

Rural para Alimentação Escolar com assinatura do agricultor participante, conforme Anexo II;  

IV - Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e  

V - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são oriundos de produção própria, 

relacionada no projeto de venda, conforme Anexo V. 

VI - Prova de regularidade com as Fazendas Federal, relativa à Seguridade Social, Estadual e 

Municipal, e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;  

VII – Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho; 

 

5.4.2. Em caso de habilitação do GRUPO INFORMAL: 

I - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física - CPF;  

II - Extrato da DAP Física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;  
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III - Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar e/ou Empreendedor Familiar 

Rural para Alimentação Escolar com assinatura de todos os agricultores participantes, conforme Anexo 

III;  

IV - Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; e  

V - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos agricultores 

familiares relacionados no projeto de venda, conforme Anexo V.  

VI - Prova de regularidade com as Fazendas Federal, relativa à Seguridade Social, Estadual e 

Municipal, e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;  

VII – Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho; 

 

5.4.3. Em caso de habilitação do GRUPO FORMAL: 

I - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;  

II - Extrato da DAP Jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias;  

III - Prova de regularidade com as Fazendas Federal, relativa à Seguridade Social, Estadual e 

Municipal, e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;  

IV – Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho;  

V - Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar para Alimentação Escolar, 

conforme Anexo IV;  

VI - Declaração de que os gêneros alimentícios a serem entregues são produzidos pelos associados/ 

cooperados, conforme Anexo VI;  

VII - Declaração do seu representante legal de responsabilidade pelo controle do atendimento do limite 

individual de venda de seus cooperados/associados.  

VIII - Prova de atendimento de requisitos previstos em lei específica, quando for o caso; 

IX - Cópias do estatuto e ata de posse da atual diretoria da entidade registrada no órgão competente 

5.5. Os interessados deverão apresentar os seguintes documentos quanto ao projeto de venda  

(ENVELOPE 02): 

5.5.1. No Envelope n.º 02 os Fornecedores Individuais, Grupos Informais ou Grupos Formais deverão 

apresentar o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar conforme modelos dos 

Anexos II, III e IV (modelo extraído da Resolução FNDE nº 04/2015).  

5.5.2. A relação dos proponentes dos projetos de venda será apresentada em sessão pública e 

registrada em ata.  

5.5.3. O(s) projeto(s) de venda a ser(em) contratado(s) será(ão) selecionado(s) conforme critérios 

estabelecidos pelo art. 25 da Resolução FNDE n.º 04/2015.  
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5.5.4. Devem constar nos Projetos de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura Familiar o nome, o 

n.º do CPF e n.º da DAP Física de cada agricultor familiar fornecedor quando se tratar de Fornecedor 

Individual ou Grupo Informal, e o n.º do CNPJ E n.º da DAP Jurídica da organização produtiva quando 

se tratar de Grupo Formal.  

5.5.5. Na ausência ou desconformidade de qualquer desses documentos constatada na abertura dos 

envelopes poderá ser concedido abertura de prazo para sua regularização, conforme análise da 

Comissão Julgadora.  

6. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS 

6.1. Para seleção, os projetos de venda habilitadas serão divididos em: grupo de projetos de 

fornecedores locais, grupo de projetos do território rural, grupo de projetos do estado, e grupo de 

propostas do País.  

6.2. Entre os grupos de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:  

6.2.1 - O grupo de projetos de fornecedores locais terá prioridade sobre os demais grupos.  

6.2.2 - O grupo de projetos de fornecedores do território rural terá prioridade sobre o do estado e do 

País.  

6.2.3 - O grupo de projetos do estado terá prioridade sobre o do País.  

6.3. Em cada grupo de projetos, será observada a seguinte ordem de prioridade para seleção:  

6.3.1 - Os assentamentos de reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e as 

comunidades quilombolas, não havendo prioridade entre estes;  

6.3.2 - Os fornecedores de gêneros alimentícios certificados como orgânicos ou agroecológicos, 

segundo a Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003;  

6.3.3 - Os Grupos Formais (organizações produtivas detentoras de Declaração de Aptidão ao PRONAF 

- DAP Jurídica) sobre os Grupos Informais (agricultores familiares, detentores de Declaração de 

Aptidão ao PRONAF - DAP Física, organizados em grupos) e estes sobre os Fornecedores Individuais 

(detentores de DAP Física);  

6.4. Caso a EEx. não obtenha as quantidades necessárias de produtos oriundos do grupo de projetos 

de fornecedores locais, estas deverão ser complementadas com os projetos dos demais grupos, em 

acordo com os critérios de seleção e priorização citados nos itens anteriores.  

6.5. No caso de empate entre grupos formais, terão prioridade organizações com maior porcentagem 

de agricultores familiares e/ou empreendedores familiares rurais no seu quadro de sócios, conforme 

DAP Jurídica.  
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6.6. Em caso de persistir o empate será realizado sorteio ou, em havendo consenso entre as partes, 

poderá optar-se pela divisão no fornecimento dos produtos a serem adquiridos entre as organizações 

finalistas. 

6.7. Por projetos locais entendem-se aqueles oriundos de agricultores familiares ou de suas 

organizações com sede no próprio município onde se localizam as escolas.  

6.8. As compras de gêneros alimentícios devem ser feitas, sempre que possível, no mesmo município 

em que se localizam as escolas. 

7. DO PROCESSAMENTO DO CREDENCIAMENTO 

7.1. Os pedidos de credenciamento serão analisados pela Agente de contratação e sua Comissão, 

juntamente com técnicos da Secretaria de Educação, Cultura, Esporte e Lazer deste Município, em 

conformidade com os parâmetros e requisitos estabelecidos neste Edital. 

7.2. A Equipe poderá, a qualquer tempo, verificar a veracidade das informações prestadas por 

atestados, certidões e declarações, a autenticidade dos documentos apresentados, bem como solicitar 

outros documentos que julgar necessários para a avaliação dos documentos apresentados. 

7.3. O deferimento do pedido de credenciamento fica condicionado ao atendimento às exigências 

previstas neste Edital e nos seus anexos. 

7.4. Serão credenciados todos os interessados que preencham os requisitos previstos neste Edital e 

nos seus anexos e que entreguem a documentação necessária dentro do prazo previsto no Edital .  

7.5. Compete à Autoridade Superior homologar o credenciamento. 

7.6. O credenciamento não implica no direito à contratação, a qual dar-se-á ao exclusivo critério da 

Prefeitura Municipal de Morpará, de acordo com as necessidades do Município, as metas planejadas e 

programadas pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer e a disponibilidade 

financeira e orçamentária.  

8. DOS PROCEDIMENTOS ADOTADOS PARA O CREDENCIAMENTO 

8.1. O credenciamento será processado de acordo com a observância dos seguintes procedimentos: 

8.1.1. No período estabelecido neste Edital, a Comissão receberá, mediante protocolo, toda 

documentação apresentada pelos interessados; 

8.1.2. Após o período de entrega da documentação, a Comissão Permanente de Licitação, em reunião 

privada, fará análise dessa documentação em conformidade com as exigências constantes neste Edital 

e, sendo constatada a insuficiência das informações ou ausência ou irregularidade da documentação, 

será comunicado formalmente ao interessado a sua inabilitação ao credenciamento e os requisitos 

editalícios que deixaram de ser adequadamente atendidos. 
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8.2. O Chamamento para o fornecimento dos produtos descritos neste Edital será feito pela Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer de Morpará - BA, dentro de seus critérios e 

conveniências. 

8.3. Se o número de credenciados ultrapassar as necessidades da Administração será feito sorteio 

público para escolha dos contratados. 

8.4.  A data do sorteio será publicada no Diário Oficial do Município da Prefeitura de Morpará com 

antecedência mínima de 03 (três) dias úteis. 

8.5. A Prefeitura divulgará os credenciamentos realizados, mediante publicação na Imprensa Oficial e 

no mural da Prefeitura; 

8.6. Observar-se-ão as disposições da Lei 8.666/93 e suas alterações. 

9. DA CONTRATAÇÃO 

9.1. A contratação dos credenciados para o fornecimento dos produtos será de forma isonômica, 

observado a demanda do órgão demandante. 

9.2. A contratação para o fornecimento dar-se-á em razão da necessidade do atendimento aos alunos 

da Rede Municipal de Ensino, conforme descrito na Planilha de Descrição e Valores dos Serviços, 

constante no Termo de Referência do Anexo I deste Edital. 

9.3. O contrato a ser firmado obedecerá a minuta constante do Anexo VII deste Edital. 

9.4. O credenciado convocado para assinar o contrato terá o prazo de 05 (cinco) dias corridos para 

fazê-lo, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 

n.º 14.133/2021 

9.5. Caso o credenciado não compareça para assinar o contrato, até o último dia do prazo fixado no 

item anterior, não será contratado. 

9.6. - O credenciado que não puder comparecer para a assinatura do contrato deverá ser representado 

por: 

9.6.1. Administrador que tenha poderes de gerência; 

9.6.2. Procurador, munido de instrumento público de mandato, com poderes específicos para assinar o 

contrato. 

9.7. A documentação legal exigida neste edital deverá estar válida na data da assinatura do contrato. 

9.8. O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas neste edital para credenciamento. 

9.9. Os produtos a serem fornecidos terão seus preços fixos e irreajustáveis durante a vigência do 

contrato. 

 9.10 - DISTRIBUIÇÃO DOS ITENS ENTRE OS CREDENCIADOS 
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9.10.1 - Havendo mais de fornecedor FORMAL E/OU INFORMAL credenciado, para quaisquer dos 

alimentos, será realizado uma divisão mediante a s quantidades demandadas, proporcionalmente ao 

número de possíveis fornecedores de itens da Agricultura Familiar, diante da demanda necessária e os 

quantitativos estabelecidos em Edital. Podendo haver um maior número dos itens para um fornecedor, 

na situação da falta, de disponibilidade ou necessidade por parte do Agricultar rural.  

9.10.2 - Em até 10 dias a Secretaria de Educação, oficiará todos os credenciados com contrato 

assinado e publicado, sobre as datas e horários que deverão ser entregues por cada um dos 

contratados no mês subsequente; 

9.10.3 - Após a assinatura do contrato o CREDENCIADO deverá executar o fornecimento conforme 

estipulado pela Secretaria de Educação. 

9.10.4 Concluído e ratificado o Credenciamento, os CREDENCIADOS serão convocados para celebrar 

o Contrato de fornecimento, nos termos do Artigo 95, da Lei 14.133/2021. 

9.10.5 O CREDENCIADO convocado deverá comparecer para celebrar o Contrato de fornecimento no 

prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da comunicação para tal, através de 

correio eletrônico, ou notificação pessoal. 

9.10.6 A não assinatura do Contrato no prazo estabelecido poderá ser entendida como recusa 

injustificada e poderá ensejar a convocação dos próximos CREDENCIADOS, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades cabíveis, previstas neste instrumento e seus anexos e na legislação que 

disciplina a matéria. 

9.10.7 - A forma de execução é indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário. 

9.10.8 - A contratada deverá permitir a realização de fiscalização do forneciemnto, por servidor 

designado pelo MUNICÍPIO, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às 

reclamações formuladas. 

9.10.9 O Município de MORPARÁ não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 

responsabilidade da contratada para outras entidades, sejam fabricantes ou quaisquer outros; 

9.10.10 - O início do prazo contratual será contado em dias consecutivos, a partir da data da assinatura 

do contrato, tendo vigência de acordo com cronograma de execução, acrescido de 90 (noventa) dias 

corridos para o recebimento definitivo dos serviços. 

9.10.11- Excepcionalmente, poderá ser previsto prazo de vigência do contrato superior a 12 (doze) 

meses, nos casos de intervenções em diferentes unidades, execução realizada em períodos não 

concomitantes ou, ainda, para viabilizar a regularização dos procedimentos após os serviços. 
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9.10.12- Caso seja verificada insuficiência no prazo estipulado, a Contratada pode formalizar pedido de 

prorrogação deste prazo, com justificativa plausível, para apreciação e decisão da Secretaria 

Requisitante. 

9.10.13 - SUBCONTRATAÇÃO: Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto deste 

credenciamento. 9.16. Serão credenciados todos os interessados que preencham os requisitos 

previstos neste Edital e nos seus anexos e que entreguem a documentação necessária dentro do prazo 

previsto no Edital.  

9.10.14. Compete à Autoridade Superior homologar o credenciamento. 

9.10.15 O credenciamento não implica no direito à contratação, a qual dar-se-á ao exclusivo critério da 

Prefeitura Municipal de Morpará, de acordo com as necessidades do Município, as metas planejadas e 

programadas pela Secretaria Municipal de Saúde e a disponibilidade financeira e orçamentária.  

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1 - Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos no contrato firmado e do edital da licitação, 

sujeitando-se às sanções estabelecidas neste contrato e na Lei Federal n.° 14.133, de 1° de abril de 

2021, bem como alterações posteriores e demais Legislação pertinente. 

10.2 - Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízo que vier causar à contratante ou 

terceiros, tendo como agente a contratada, pessoas prepostos ou estranhos; 

10.3 - Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrente do cumprimento das obrigações 

assumidas sem qualquer ônus à CONTRATANTE. 

10.4 - Manter durante toda a execução do contrato as mesmas condições de habilitação e qualificação 

técnica apresentada durante o processo licitatório. 

10.5 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos 

serviços, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

10.6 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

10.7 - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, 

em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

10.8 - Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 

demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

CONTRATANTE. 
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10.9 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, orientando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda 

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

10.10 - Relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação 

dos serviços. 

10.11 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

como marcas dos produtos de acordo as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

10.14 - Obedecer rigorosamente às orientações expedidas pela Secretaria Municipal de Educação de 

Morpará. 

10.15 - Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse da 

CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução contratual; 

10.16 - O transporte, alimentação e hospedagem, durante todos os dias dos serviços, correrão por 

conta exclusiva da empresa Contratada, sem qualquer custo adicional solicitado posteriormente. 

10.19 - Cumprir a prestação de serviços com o quantitativo diário, mediante solicitação do contratante; 

10.20 - Apresentar a equipe com no mínimo 20% do efetivo diário, composto por mulheres. 

10.21 - Assumir o ônus e responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, prestação da 

garantia e qualquer outra(s) contribuição(ões) tributaria(s), fiscal(is) e de logística que incidam ou 

venham a incidir na execução do contrato; 

10.22 - Arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento dos deveres 

assumidos; 

10.23 - Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente contratado, em até 25% (vinte e cinco 

por cento), nos termos do Art.125, da Lei Federal Nº 14.133/21; 

10.24 - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas os seus empregados 

quando em serviço, por tudo que as leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais 

exigências legais para o exercício das suas atividades; 

10.25 -  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; Termo de Referência – Compras – Lei nº 14.133/21. 
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10.26- Não poderá haver cobrança ao paciente, de qualquer espécie para realização das consultas e 

exames. 

10.27 - Arcar com despesas de logística, alimentação, hospedagem e outras que ocorrerem, durante a 

execução do objeto deste contrato. 

10.28 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 

II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  

10.29 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

11 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

11.1 São deveres da contratante: 

11.2 - Proporcionar todas as condições e facilidades para que o fornecedor possa cumprir com suas 

obrigações contratuais; 

11.3. - Receber definitivamente o(s) materiais(s), disponibilizando local, data e horário; 

11.4 - Rejeitar os serviços executados que não atendam as especificações deste TERMO DE 

REFERÊNCIA; 

11.5 Efetuar o(s) pagamento(s) da(s) Fatura(s) /Nota(s) Fiscal (is) da contratada, observando ainda as 

condições estabelecidas neste Termo de Referência 

11.6 - Notificar a empresa, por escrito, sobre as imperfeições, atrasos, falhas ou irregularidades na 

execução dos serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias e cabíveis; 

11.7 - Prestar as informações e/ou esclarecimentos que venham a serem solicitados pelos técnicos da 

contratada; 

11.8 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor(es) 

devidamente designados. 

11.9 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas;  

11.10. - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;  

11.11. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente aos serviços do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  
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11.12 - Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)  

12.1.- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções:  

I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

 II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 

e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §4º, da Lei);  

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)  

IV) Multa: (1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; (2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total 

do contrato, no caso de inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de 

inexecução parcial;  
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12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

12.4.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º).  

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)  

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).  

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) :  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto; 

 c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para a Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.  

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)  

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
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ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)  

12.9. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)  

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13. DO PAGAMENTO 

13.1. Os pagamentos serão efetuados conforme disponibilidade financeira da Administração, após a 

protocolização da Nota Fiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo fiscalizador competente, liquidada 

pela Contabilidade e seja encaminhada à Secretaria de Administração e Finanças. Na data da 

apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em plena vigência, da certidão negativa de 

débito com a seguridade social (CND), da CNDT e da certidão de regularidade com o FGTS, além das 

certidões de regularidade com os tributos municipal, estadual e federal, sob pena de não pagamento. 

13.2. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a 

tramitação da fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias à 

sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a data de reapresentação da 

fatura, devidamente corrigida. 

13.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, inclusive não 

gerando qualquer direito a reajuste de preço. 

13.4. O descumprimento do subitem 14.1 deste edital poderá acarretar a rescisão do contrato, por 

inadimplemento de obrigação contratual, sem qualquer direito à indenização. 

 

14. - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será efetuado pela Administração para a empresa a ser contratada da seguinte 

forma: conforme serviço prestado, exclusivamente através de crédito em conta de titular idade da 

contratada no prazo de até 30 dias, contados a partir da apresentação da Nota Fiscal/Fatura e depois 

de atestada pelo Contratante o recebimento parcial/definitivo do objeto licitado. 

14.2. Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na 

formulação das propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim o fizer. 

14.3. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da 
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apresentação da fatura aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da empresa a 

ser contratada. 

14.4. O pagamento não isenta a empresa a ser contratada da responsabilidade de correção dos erros e 

imperfeições porventura apresentados após a liberação. 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E PAGAMENTO 

15.1. As despesas com a contratação, para a execução dos serviços objeto desta Chamada Pública, 

correrão à conta dos recursos constantes do orçamento do Órgão requisitante, previamente indicado a 

saber: 

UNIDADE: 02.06.000 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER. 

PROJETO ATIVIDADE:  

12.306.003.2013 Atendimento ao Programa Nac. de Alimentação Escolar – PNAE Fundamental 

12.306.003.2014 Atendimento ao Programa Nec. de Alimentação Escolar – PNAE - EJA 

12.306.003.2015 Atendimento ao Programa Nac. de Alimentação Escolar - PRÉ ESCOLA - PNAP 

12.306.003.2017 Atendimento ao Programa Nac. de Alimentação Escolar - PNAE – Creche 

12.306.003.2012 Desenvolvimento das Ações do Ensino Básico 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00 Material de Consumo 

FONTE: 1500, 1552, 1550 

16. DO FORNECIMENTO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

16.1. O fornecimento se dará logo após a assinatura e emissão da Ordem de Fornecimento conforme 

cronograma fornecido pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer, a qual 

formulará periodicamente, tendo a proponente o prazo máximo de 15 (quinze) dias do recebimento da 

solicitação, para entregar o produto solicitado na Central de Alimentação. 

16.2. O pagamento será efetuado pelo Município de Morpará - BA, mediante a apresentação da Nota 

Fiscal referente aos produtos fornecidos, devidamente atestada pela Administração.  

16.3. São condições necessárias para a liquidação e o pagamento das despesas deste contrato:  

16.3.1. Fatura dos produtos fornecidos devidamente aprovados e o respectivo documento fiscal 

atestado pela unidade gestora do contrato.  

16.3.2. Certidão da Receita Federal, conjunto com a da Fazenda Nacional e Previdência Social.  

16.3.3. Certidão Negativa de Débitos do Estado  

16.3.4. Certidão Negativa de Débitos - FGTS (para os casos de Grupos Formais)  

16.3.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas  

16.3.6. Certidão Negativa de Débitos Municipal 
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16.4. O pagamento será realizado mensalmente, em até 30 (trinta) dias após a emissão das notas 

fiscais de fornecimento e atesto do Setor Competente.  

16.5. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em 

parte, a tramitação da Nota Fiscal/Fatura será suspensa para que a CONTRATADA tome as 

providências necessárias à sua correção. Passará a ser considerada para efeito de pagamento a data 

de reapresentação do documento em questão, corrigido e atestado.  

16.6. O preço global a ser pago à CONTRATADA será fixo e irreajustável, incluindo todas as despesas 

tais como: as correspondentes à mão-de-obra, despesas com frete, embalagens, encargos e quaisquer 

outros necessários para o fornecimento do produto, aquisição e transportes de materiais e 

equipamentos, tributos, emolumentos, seguros - inclusive contra acidentes de trabalho, encargos 

sociais e trabalhistas de qualquer natureza, para a entrega Morpará - BA.  

16.7. Não será aceita cobrança posterior de qualquer tributo ou assemelhado adicional, salvo se 

alterado ou criado após a data de abertura deste processo e que venha expressamente a incidir sobre 

o objeto deste contrato, na forma da lei.  

16.8. Em nenhuma hipótese o CONTRATANTE pagará serviços adicionais executados pela 

CONTRATADA, que não tenham sido prévia e expressamente autorizados, através de termo aditivo.  

16.9. Todas as chamadas que não forem atendidas nos tempos estipulados, não serão faturadas.  

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DO DESCREDENCIAMENTO 

16.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas com o credenciamento sujeitará o 

Credenciado, no que couber às sanções previstas na Lei nº. 8.666/93, garantida a prévia e ampla 

defesa, ficando estabelecidas as seguintes penalidades, pelo não cumprimento de quaisquer das 

obrigações assumidas com o município quando do credenciamento, a serem graduadas segundo a 

gravidade da infração: 

16.1.1. Advertência por escrito; 

16.1.2. Multa: no valor fixo de 10% (dez por cento) da média das faturas pagas ao contratado; 

16.1.3. Suspensão temporária do credenciamento, em prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias; 

16.1.4. Cancelamento do credenciamento, decorridos 30 (trinta) dias contados da data do recebimento 

de comunicação por escrito; 

16.2. São causas de descredenciamento do contratado a reincidência no descumprimento de quaisquer 

das condições elencadas no presente Edital de Credenciamento do município de Morpará, no Contrato 

de Credenciamento, ou ainda, a prática de atos que caracterizem má-fé em relação ao município, 

apuradas em processo administrativo. 

17. DO DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES 
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17.1. Serão indeferidas as inscrições dos interessados que não comprovarem os requisitos exigidos no 

presente Edital ou não apresentarem a documentação necessária. 

17.2. Do indeferimento da inscrição caberá recurso à Autoridade Superior, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da ciência do ato. 

18. DAS INFORMAÇÕES 

18.1. Solicitação de Esclarecimentos sobre o Edital deverão ser encaminhadas por escrito, pelos 

interessados, em dias úteis, no horário de 08:00h às 12:00h e das 14h às 17h, à Comissão Permanente 

de Licitação no endereço Avenida Vereador Edenilton Magalhães Souza, 420 – Centro – Morpará – BA, 

pelo telefone: (77) 3663-2168 / 2183 ou pelo e-mail: morparalicita@hotmail.com. 

19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. Fica assegurado a Comissão o direito de proceder exames e outras diligências, a qualquer 

tempo, na extensão necessária, a fim de esclarecer possíveis dúvidas a respeito de quaisquer dos 

elementos apresentados no transcurso do processo. 

19.2. O Município poderá, a qualquer tempo, motivadamente, adiar, revogar, total ou parcialmente, ou 

mesmo anular o presente processo, sem que disso decorra qualquer direito de indenização ou 

ressarcimento para os interessados, conforme as hipóteses previstas na Lei 8.666/93. 

19.3. O Município poderá a qualquer tempo, antes de firmar o contrato, descredenciar o interessado, 

sem que a este caiba o direito de indenização ou reembolso, na hipótese de vir a comprovar a 

existência de fato ou circunstância que desabone sua idoneidade financeira, comprometa sua 

capacidade técnica ou administrativa, ou, ainda, que reduza sua capacidade de prestação de serviço. 

19.4. A participação no presente processo implica o conhecimento e submissão a todas as condições 

previstas neste Edital e nos seus Anexos. 

19.5. O Município, poderá, a qualquer tempo e na forma da lei, realizar novos credenciamentos, através 

da divulgação de um novo regulamento. 

19.6. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente edital, fica eleito o Foro da Comarca de 

Ibotirama, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

19.7. A minuta do Contrato, Anexo VII do presente Edital, poderá sofrer adequações necessárias, 

quando da sua formalização. 

19.8. No ato de recebimento deste Edital, o interessado deverá observar, cuidadosamente, se o seu 

exemplar está devidamente completo e acompanhado dos seguintes Anexos: 

 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelo de Projeto de Venda para os Fornecedores Individuais; 
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ANEXO III - Modelo de Projeto de Venda para os Fornecedores Grupos Informais; 

ANEXO IV – Modelo de Projeto de Venda para os Fornecedores Grupos Formais; 

ANEXO V – Modelo de Declaração de Produção Própria de Gêneros Alimentícios para Fornecedor 

Individual e Grupo Informal; 

ANEXO VI – Modelo de Declaração de Produção Própria de Gêneros Alimentícios para Grupo Formal; 

ANEXO VII – Minuta de Contrato; 

ANEXO VIII – Recibo de Entrega do Edital. 

 
 

Morpará, 09 de setembro de 2026. 

 

 

 
 

EDILTON ALVES DOS SANTOS 

Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 

Decreto nº 067 de 18 de junho de 2026 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                    ESTADO DA BAHIA 

    PREFEITURA MUNICIPAL DE MORPAR 

    SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS  
    Avenida Felisberto Alves de Almeida, S/N, Bairro Renascer do Morro - CEP: 47580-000.Morpará      

    Bahia. Fone: (77) 3663-2168.  CNPJ: 13.798.574/0001-0 
 

Página 22 de 50 

 

 

 

ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA / DETALHAMENTO DO OBJETO 

 

CHAMADA PÚBLICA PARA CREDENCIAMENTO 

 

ÓRGÃO/ENTIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER.  

 
1. DO OBJETO:  

1.1. Constitui o objeto o credenciamento para a aquisição de gêneros alimentícios provenientes da 

Agricultura Familiar, destinados a alimentação escolar dos estudantes da Rede Municipal de Ensino do 

Município de Morpará – Bahia, nos anos 2026 e 2027. 

2. DA FUNDAMENTO LEGAL: 

2.1. Lei n.º 11.947 de 16 de junho de 2009, Resolução CD FNDE nº 38, de 16 de julho de 2009, 

Resolução FNDE n.º 26, de 17 de junho de 2013, Resolução FNDE n.º 04, de 02 de abril de 2015, §1º 

do art. 14 da Lei nº 11.947/2009, a Resolução do FNDE 06/2020 e demais aplicáveis, e será subsidiado 

pela Lei nº 14.133/2021, aplicando-se, no que couber, os princípios do direito público, suplementados 

pelos preceitos do direito privado e, subsidiariamente, as exigências estabelecidas neste Edital.  

3. DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS MÉDICOS: 

3.1. A Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, determina que no mínimo 30% do valor repassado a 

estados, municípios e Distrito Federal pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 

para o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) devem ser utilizados obrigatoriamente na 

compra de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar.   

3.2. Lei 11.947, de 16 de junho de 2009, art. 14: Do total dos recursos financeiros repassados pelo 

FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de 

gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas 

organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais 

indígenas e comunidades quilombolas.  

§ 1º A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o procedimento 

licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se 

os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os alimentos atendam às exigências do 

controle de qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a matéria.   
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3.3. O programa incorpora, assim, elementos relacionados à produção, acesso e consumo, com o 

objetivo de, simultaneamente, oferecer alimentação saudável aos alunos de escolas públicas de 

educação básica do Brasil e estimular a agricultura familiar nacional. 

3.4 - DAS RAZÕES DA ESCOLHA DA MODALIDADE 

3.4.1. Conforme art. 6º, inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, define-se credenciamento como o 

processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca interessados 

em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, se credenciem 

no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados. 

3.4.2 – O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, caso em 

que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições 

padronizadas. 

3.4.2.1 - A Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009, determina que no mínimo 30% do valor repassado a 

estados, municípios e Distrito Federal pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) 

para o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) devem ser utilizados obrigatoriamente na 

compra de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar.  

3.4.3. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no mínimo 30% 

(trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura 

familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da 

reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas.  

3.4.4. A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o procedimento 

licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local, observando-se 

os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os alimentos atendam às exigências do 

controle de qualidade estabelecidas pelas normas que regulamentam a matéria.  

3.4.5. O programa incorpora, assim, elementos relacionados à produção, acesso e consumo, com o 

objetivo de, simultaneamente, oferecer alimentação saudável aos alunos de escolas públicas de 

educação básica do Brasil e estimular a agricultura familiar nacional. 

4. DA FONTE DE RECURSOS / DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas com a contratação, para a execução dos serviços objeto desta Chamada Pública, 

correrão à conta dos recursos constantes do orçamento do Órgão requisitante, previamente indicado a 

saber: 

4.2. A verificação definitiva de disponibilidade de dotação orçamentária correspondentes à execução do 

futuro contrato será indicada pelo Departamento de Contabilidade, após solicitação do setor 

competente.  
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UNIDADE: 02.06.000 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER. 

PROJETO ATIVIDADE:  

12.306.003.2013 Atendimento ao Programa Nac. de Alimentação Escolar – PNAE Fundamental 

12.306.003.2014 Atendimento ao Programa Nec. de Alimentação Escolar – PNAE - EJA 

12.306.003.2015 Atendimento ao Programa Nac. de Alimentação Escolar - PRÉ ESCOLA - PNAP 

12.306.003.2017 Atendimento ao Programa Nac. de Alimentação Escolar - PNAE – Creche 

12.306.003.2012 Desenvolvimento das Ações do Ensino Básico 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00 Material de Consumo 

FONTE: 1500, 1552, 1550 

5. DA ESPECIFICAÇÃO DO FORNECIMENTO 

5.1. O fornecimento se dará logo após a assinatura e emissão da Ordem de Fornecimento conforme 

cronograma fornecido pela Secretaria Municipal de Educação, a qual formulará periodicamente, tendo 

a proponente o prazo máximo de 15 (quinze) dias do recebimento da solicitação para entregar o 

produto solicitado na Central de Alimentação.   

5.2. Os prazos de fornecimento admitem prorrogação, a critério do setor requisitante, devendo ser 

justificado por escrito e previamente autorizado pelo responsável, desde que ocorra algum dos 

seguintes motivos; 

a) Alteração das especificações pela Administração Municipal; 

b) Superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 

fundamentalmente as condições de cumprimento do Edital e execução do Contrato; 

c) Interrupção da execução do Contrato ou diminuição na realização dos serviços e no interesse da 

Administração Municipal; 

d) Impedimento de cumprimento do Edital e execução do Contrato por fato ou ato de terceiros, 

reconhecido pela Administração Municipal em documentos contemporâneos a sua ocorrência; 

e) Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração Municipal, sem prejuízo das sanções 

legais aplicáveis aos responsáveis. 

6. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

6.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 meses, para o fornecimento solicitado e inicia-se na 

data de sua assinatura, podendo ser rescindido a qualquer tempo pela Administração, desde que 

devidamente justificado no processo o interesse público pela autoridade competente. 

6.2. O contrato poderá ser prorrogado mediante termo aditivo, por iguais e sucessivos períodos, com 

vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração. 
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7. DO PRAZO, DAS CONDIÇÕES E DO LOCAL DE EXECUÇÃO DO CONTRATO: 

7.1. O contratado deverá obedecer rigorosamente às condições do contrato a ser firmado com o 

Município, previamente estabelecidas no Edital, bem como as demais normas estabelecidas neste e no 

contrato. 

7.2. A Administração poderá recusar todo e qualquer produto fornecido em desacordo com a 

autorização, obrigando-se o CONTRATADO a fornecer os produtos de modo pertinente sem quaisquer 

ônus adicionais. 

7.3. O fornecimento se dará logo após a assinatura e emissão da Ordem de Fornecimento conforme 

cronograma fornecido pela Secretaria Municipal de Educação, a qual formulará periodicamente, tendo 

a proponente o prazo máximo de 15 (quinze) dias do recebimento da solicitação, para entregar o 

produto solicitado na Central de Alimentação.   

8. DO PAGAMENTO: 

8.1. O pagamento das despesas deste Termo de Referência será efetuado pelo Município de Morpará - 

BA, mediante a apresentação da Nota Fiscal referente aos produtos fornecidos, devidamente atestada 

pela Administração. 

8.2. São condições necessárias para a liquidação e o pagamento das despesas deste contrato: 

8.2.1. Fatura dos serviços prestados devidamente aprovados e o respectivo documento fiscal atestado 

pela unidade gestora do contrato. 

8.2.2. Certidão da Receita Federal, conjunto com a da Fazenda Nacional e Previdência Social. 

8.2.3. Certidão Negativa de Débitos do Estado 

8.2.4. Certidão Negativa de Débitos - FGTS (em caso de Grupos Formais) 

8.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

8.2.6. Certidão Negativa de Débitos Municipal 

8.3. O pagamento será realizado mensalmente, em até 30 (trinta) dias após a emissão das notas fiscais 

de fornecimento e atesto do Setor Competente.  

8.4. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em 

parte, a tramitação da Nota Fiscal/Fatura será suspensa para que a CONTRATADA tome as 

providências necessárias à sua correção. Passará a ser considerada para efeito de pagamento a data 

de reapresentação do documento em questão, corrigido e atestado. 

8.5. Não será aceita cobrança posterior de qualquer tributo ou assemelhado adicional, salvo se alterado 

ou criado após a data de abertura deste processo e que venha expressamente a incidir sobre o objeto 

deste contrato, na forma da lei.  
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8.6. Em nenhuma hipótese o CONTRATANTE pagará serviços adicionais executados pela 

CONTRATADA, que não tenham sido prévia e expressamente autorizados, através de termo aditivo.  

8.7. Todas as chamadas que não forem atendidas nos tempos estipulados, não serão faturadas. 

9. DA AVALIAÇÃO DO CUSTO 

9.1. O valor estimado total é de R$ 1.000.300,00(Um milhão e trezentos mil reais), a serem 

pagos de forma parcelada após a emissão das Notas Fiscais e atesto do setor competente. 

9.2. O preço global a ser pago à CONTRATADA será fixo e irreajustável, incluindo todas as despesas 

tais como: as correspondentes à mão-de-obra, despesas com frete, embalagens, encargos e quaisquer 

outros necessários para o fornecimento do produto, aquisição e transportes de materiais e 

equipamentos, tributos, emolumentos, seguros - inclusive contra acidentes de trabalho, encargos 

sociais e trabalhistas de qualquer natureza, para a entrega na Central de Alimentação de Morpará - BA. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA, além das obrigações contidas por determinação legal, obriga-se a: 

10.1 - Realizar a entrega dos produtos fornecidos na Central de Alimentação do município, que será 

responsável pela conferência dos gêneros no ato do recebimento, e informarão à Secretaria Municipal 

de Educação, Cultura, Esporte e Lazer eventuais inconsistências. 

10.2 – Responsabilizar-se por todos e quais quer danos e/ou prejuízo que vier causar à contratante ou 

terceiros, tendo como agente a contratada, pessoas prepostos ou estranhos; 

10.3 – Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrente do cumprimento das obrigações 

assumidas sem qualquer ônus à CONTRATANTE. 

10.4 - Manter durante toda a execução do contrato as mesmas características e condições de 

habilitação e qualificação técnica apresentada durante o processo. 

10.5 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos 

serviços, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

10.6 – Arcar com despesas de logística, alimentação, transporte, hospedagem e outras que ocorrerem, 

durante a execução do objeto deste contrato, exceto para os serviços executados na zona rural. 

10.7 - Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos no contrato firmado e do edital, sujeitando-se às 

sanções estabelecidas neste contrato e na Lei 14.133/2021, bem como alterações posteriores e demais 

Legislação pertinente. 

10.8 - Responsabilizar-se pela prestação de bons serviços, acompanhada da documentação 

necessária nas dependências nas da contratante 

10.9 - Executar fielmente o objeto deste contrato, comunicando imediatamente ao representante legal 

da contratação a ocorrência de qualquer fato impeditivo de seu cumprimento.  
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 10.10 – Caso seja detectado alguma falha no fornecimento, que esteja em desconformidade com o 

contrato, a contratada deverá efetuar a troca satisfatoriamente no prazo máximo de 01 (um) dia útil, 

após a notificação, sem prejuízo das sanções previstas.   

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

A contratante obriga-se a: 

11.1- Dar ciência à CONTRATADA de quaisquer modificações que venham a ocorrer neste contrato. 

11.2- Efetuar todos os pagamentos nas condições pactuadas. 

11.3 - Verificar e aceitar as Notas Fiscais/Faturas emitidas pela CONTRATADA, recusando-as quando 

inexatas ou incorretas. 

11.4- Encaminhar a CONTRATADA as requisições de serviços; publicar o resumo do contrato e 

adiamento que houver na imprensa oficial. 

11.5- Acompanhar e fiscalizar a boa execução contratual e aplicar as medidas corretivas necessárias, 

inclusive às penalidades contratuais e legalmente previstas, comunicando à CONTRATADA as 

ocorrências que, a seu critério, exijam medidas corretivas e prestar as informações e os 

esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos técnicos da CONTRATADA. 

11.6- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o 

instrumento contratual e as especificações constantes neste Termo de Referência; 

11.7- Aplicar sanções administrativas quando se fizerem necessárias. 

11.8- Pagar no vencimento as faturas apresentadas pela contratada correspondentes aos produtos 

fornecidos; 

11.9- Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução do contrato, fixando prazo para a sua correção; 

11.10- Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas estabelecidas neste Termo de Referência e no Edital e seus anexos; 

11.11- Rejeitar os produtos fornecidos em desacordo com as obrigações assumidas pela 

CONTRATADA. 

12. GESTÃO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, ALÍNEA “F” DA LEI Nº 14.133/21) 

12.1. Rotinas nas de Fiscalização Contratual  

12.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  
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12.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples após a (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  

12.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal ( is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  

12.1.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

12.1.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 

nº14.133/2021, art. 117, §2º).  

12.1.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 

para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118). 

12.1.7 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade (IN 5, art. 44, §1º) 

12.1.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 

119).  

12.1.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).  

12.1.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).  

12.1.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

12.1.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).  

12.1.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).  
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12.1.14. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 

44, 31º).  

12.1.16. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 

junto ao SICAF.  

12.1.17. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e 

à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

13-INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

13.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções:  

I) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
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II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e 

g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §4º, da Lei);  

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)  

IV) Multa: (1) moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; (2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total 

do contrato, no caso de inexecução total do objeto ou sobre o valor da parcela inadimplida, no caso de 

inexecução parcial;  

13.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

13.4.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º). 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)  

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).  

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.  

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

d) os danos que dela provierem para a Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.  
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13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competentes definidos na referida Lei (art. 159)  

13.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 

pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)  

13.9. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)  

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

14 - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

14.1- A rescisão contratual poderá ter lugar de pleno direito se: 

14.1.1 - Durante a vigência do instrumento de contrato, CONTRATADA, sustar, interromper, deixar de 

entregar os itens/produtos solicitados pela CONTRATANTE, de acordo com o que preconiza o Art. 137 

e 138 da Lei Federal Nº 14.133 de 01 de abril de 2021, podendo a mesma ser unilateral amigável e/ou 

judicial, nos termos e condições do Art. 139 da supracitada Lei; 

14.1.2 - Nos casos em que o CREDENCIADO receber da CONTRATANTE mais de 2 (duas) 

advertências formais, comunicando o não cumprimento da entrega dos materiais, sem justa causa, ou 

prévia comunicação a administração; 

15. ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHA 

15.1. O orçamento estimado em planilha de quantitativo e preços unitários, tem o valor total de R$ 

1.000.300,00 (Um milhão e trezentos mil reais), subdividido em 03 três grupos/lotes, agrupados por 

familiaridade e características, conforme abaixo especificado: 
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PLANILHA COM QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS 

 
LOTE I: HORTIFRÚTIS 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QUANT V. UNITÁRIO V. TOTAL 

01 

ABÓBORA COMUM, in natura, de primeira qualidade, 

consistência firme a fim de permitir a manipulação, o 

transporte e a conservação em condições adequadas 

para o consumo. Com ausência de mofo, machucaduras 

e umidade. 

Kg 1000 R$ 5,60 R$ 5.600,00 

02 

ABOBRINHA VERDE, de 1ª qualidade, sã, livre de 

contaminação, tamanho médio, apresentando cor, 

aroma e características naturais ao produto, livre de 

rachaduras e amassados, limpas e devidamente 

acondicionadas 

kg 1000 R$ 6,00 R$ 6.000,00 

03 

ACEROLA, in natura, de boa qualidade, apresentando 

grau de maturação tal que permita a manipulação, o 

transporte e a conservação em condições adequadas 

para o consumo. Com ausência de mofo, umidade e 

machucaduras.    

Kg 1000 R$ 9,00 R$ 9.000,00 

04 

ALFACE, in natura, de primeira qualidade, 

apresentando grau de evolução completo do tamanho, 

aroma e cor próprios. Com ausência de sujidades, 

parasitos e larvas. 

Kg 800 R$ 13,00 R$ 10.400,00 

05 

ALHO PORÓ. Frescas, com folhas longas, largas, 

suculentas e verdes, com o ‘’talo’’ branco e comestível, 

sem danos físicos ou mecânicos oriundos do manuseio 

ou transporte, sem sujidades, parasitas e larvas. 

Embalagem própria. 

Kg 300 R$ 14,00 R$ 4.200,00 

06 

BANANA, tipo maçã, in natura, de primeira qualidade, 

apresentando grau de maturação tal que permita a 

manipulação, o transporte e a conservação em 

condições adequadas para o consumo. Com ausência 

de mofo, umidade e machucaduras. 

Kg 3000 R$ 9,00 R$ 27.000,00 

07 

BANANA, tipo Nanica, in natura, de primeira 

qualidade, apresentando grau de maturação tal que 

permita a manipulação, o transporte e a conservação 

em condições adequadas para o consumo. Com 

ausência de mofo, umidade e machucaduras. 

kg 1000 R$ 8,50 R$ 8.500,00 

08 

BANANA, tipo prata, in natura, de primeira qualidade, 

apresentando grau de maturação tal que permita a 

manipulação, o transporte e a conservação em 

condições adequadas para o consumo. Com ausência 

de mofo, umidade e machucaduras.   

Kg 6000 R$ 9,00 R$ 54.000,00 

09 

BETERRABA, nova, lavada, de 1ª qualidade, tamanho 

médio, com casca sã, sem rupturas, não deve 

apresentar rachaduras ou cortes na casca. Estarem 

suficientemente desenvolvidas. Não estarem 

danificadas por qualquer lesão de origem física ou 

mecânica. 

Kg 300 R$ 6,00 R$ 1.800,00 
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10 

CEBOLA BRANCA, de 1ª qualidade, branca, 

apresentando grau de maturação tal que lhe permita 

suportar a manipulação, o transporte e a conservação 

em condições adequadas para o consumo. Com 

ausência de sujidades, parasitos e larvas, de acordo 

com as normas vigentes. 

Kg 300 R$ 6,00 R$ 1.800,00 

11 

CEBOLINHA VERDE, in natura, de primeira qualidade, 

apresentando grau de evolução completo do tamanho, 

aroma e cor próprios. Com ausência de sujidades, 

parasitos e larvas. 

Kg 300 R$ 11,00 R$ 3.300,00 

12 

CENOURA, de 1ª qualidade, apresentando grau de 

maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o 

transporte e a conservação em condições adequadas 

para o consumo. Com ausência de sujidades, parasitas 

e larvas, de acordo com as normas vigentes da CNN 

Kg 1000 R$ 6,50 R$ 6.500,00 

13 

COENTRO VERDE, in natura, de primeira qualidade, 

apresentando grau de evolução completo do tamanho, 

aroma e cor próprios. Com ausência de sujidades, 

parasitos e larvas. 

Kg 500 R$ 15,00 R$ 7.500,00 

14 

COUVE MANTEIGA, in natura, de primeira qualidade, 

apresentando grau de evolução completo do tamanho, 

aroma e cor próprios. Com ausência de sujidades, 

parasitos e larvas. 

Kg 500 R$ 15,00 R$ 7.500,00 

15 

FEIJÃO DE CORDA, seco, orgânico, in natura, de 

primeira qualidade, com ausência de sujidades, mofo e 

umidade, permitindo a conservação em condições 

adequadas para o consumo. 

Kg 3000 R$ 11,00 R$ 33.000,00 

16 

FEIJÃO VERDE, de boa qualidade, grãos inteiros, 

limpos, secos, isentos de impurezas, insetos ou 

matérias estranhas, acondicionado em embalagem 

íntegra e resistente, com identificação do produto, data 

de fabricação e prazo de validade conforme legislação 

vigente. 

Kg 1000 R$ 12,00 R$ 12.000,00 

17 

GOIABA, in natura, de boa qualidade, apresentando 

grau de maturação tal que permita a manipulação, o 

transporte e a conservação em condições adequadas 

para o consumo. Com ausência de mofo, umidade e 

machucaduras.    

Kg 1000 R$ 7,00 R$ 7.000,00 

18 

LARANJA, tipo pera ou bahia, fruto maduro, de 1ª 

qualidade com características naturais ao produto, livre 

de rachaduras e/ou amassados, limpas, devidamente 

acondicionadas, apresentando tamanho e ponto de 

amadurecimento médio 

kg 1000 R$ 7,00 R$ 7.000,00 

19 

MAMÃO FORMOSA, in natura, de primeira qualidade, 

apresentando grau de maturação tal que permita a 

manipulação, o transporte e a conservação em 

condições adequadas para o consumo. Com ausência 

de mofo, umidade e machucaduras.   

Kg 3000 R$ 5,50 R$ 16.500,00 

20 

MANDIOCA DOCE, in natura, de primeira qualidade, 

em perfeito estado de conservação, tornando-o próprio 

para o consumo. Com ausência de mofo, umidade e 

machucaduras. 

Kg 3000 R$ 8,00 R$ 24.000,00 
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21 

MANGA, in natura, de primeira qualidade, apresentando 

grau de maturação tal que permita a manipulação, o 

transporte e a conservação em condições adequadas 

para o consumo. Com ausência de mofo, umidade e 

machucaduras. 

Kg 3000 R$ 6,50 R$ 19.500,00 

22 

MARACUJÁ DO MATO, in natura, de boa qualidade, 

apresentando grau de maturação tal que permita a 

manipulação, o transporte e a conservação em 

condições adequada para o consumo. Com ausência de 

mofo, umidade e machucados.  

Kg 2000 R$ 10,00 R$ 20.000,00 

23 

MAXIXE orgânico, de 1ª qualidade, tenros, fresco, 

verde, de colheita recente, sem sinais de amarelamento 

com grau de maturação adequada, isento de 

substâncias terrosas, sujidades e corpos estranhos, 

transportados de forma adequada 

Kg 500 R$ 7,00 R$ 3.500,00 

24 

MELANCIA, in natura, de primeira qualidade, 

apresentando grau de maturação tal que permita a 

manipulação, o transporte e a conservação em 

condições adequadas para o consumo. Com ausência 

de mofo, umidade e machucaduras.   

Kg 5000 R$ 4,00 R$ 20.000,00 

25 

MILHO VERDE EM ESPIGA, in natura, de primeira 

qualidade, com espigas bem formadas, grãos 

uniformes, de coloração característica e aspecto fresco. 

O produto deve apresentar conservação ideal, livre de 

sinais de ressecamento, danos ou alterações que 

comprometam sua maturação e qualidade natural. 

Kg 1000 R$ 5,00 R$ 5.000,00 

26 

PEPINO SALADA. 1ª qualidade, tamanho médio 

uniforme, fresco, íntegro, de aparência firma, livre de 

manchas, machucados, sujidades, perfurações de 

insetos e com coloração verde escuro brilhante 

kg 500 R$ 5,50 R$ 2.750,00 

27 

PIMENTÃO VERDE, in natura, de primeira qualidade, 

consistência firme a fim de permitir a manipulação, o 

transporte e a conservação em condições adequadas 

para o consumo. Com ausência de mofo, umidade, 

machucaduras, sujidades, parasitos e larvas.  

Kg 500 R$ 7,00 R$ 3.500,00 

28 

PIMENTINHA, comumente conhecida como pimenta de 

arroz, sem ardência, porém com odor característico. 

Orgânica, in natura, de primeira qualidade, consistência 

firme a fim de permitir a manipulação, o transporte e a 

conservação em condições adequadas para o consumo. 

Com ausência de mofo, umidade, machucaduras, 

sujidades, parasitos e larvas. 

Kg 500 R$ 19,00 R$ 9.500,00 

29 

POLPA DE ACEROLA, integral, congelada e 

pasteurizada, produzida a partir de fruta in natura, sem 

adição de açúcar, conservantes, corantes ou 

aromatizantes artificiais, acondicionada em embalagem 

de 1 kg, íntegra e resistente, com rotulagem conforme 

legislação vigente e validade mínima de 3 meses no ato 

da entrega. 

KG 2000 R$ 13,00 R$ 26.000,00 

30 

POLPA DE GOIABA, integral, congelada e 

pasteurizada, produzida a partir de fruta in natura, sem 

adição de açúcar, conservantes, corantes ou 

KG 2000 R$ 13,00 R$ 26.000,00 
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aromatizantes artificiais, acondicionada em embalagem 

de 1 kg, íntegra e resistente, com rotulagem conforme 

legislação vigente e validade mínima de 3 meses no ato 

da entrega. 

31 

POLPA DE MARACUJÁ,  integral, congelada e 

pasteurizada, produzida a partir de fruta in natura, sem 

adição de açúcar, conservantes, corantes ou 

aromatizantes artificiais, acondicionada em embalagem 

de 1 kg, íntegra e resistente, com rotulagem conforme 

legislação vigente e validade mínima de 3 meses no ato 

da entrega. 

KG 2000 R$ 20,00 R$ 40.000,00 

32 

POLPA DE UMBU,  integral, congelada e pasteurizada, 

produzida a partir de fruta in natura, sem adição de 

açúcar, conservantes, corantes ou aromatizantes 

artificiais, acondicionada em embalagem de 1 kg, 

íntegra e resistente, com rotulagem conforme legislação 

vigente e validade mínima de 3 meses no ato da 

entrega. 

KG 2000 R$ 13,00 R$ 26.000,00 

33 

SALSÃO fresco, composto por talos inteiros, firmes, 

crocantes e de coloração verde uniforme. Deve estar 

livre de sujidades, umidade excessiva, partes 

amareladas, rachaduras, brotamentos, insetos ou sinais 

de deterioração. Aroma característico, sem odores 

estranhos. Produto íntegro, não processado e sem 

adição de qualquer substância. 

Kg 200 R$ 14,00 R$ 2.800,00 

34 

TOMATE, in natura. Apresentando grau de maturação 

total que lhe permita suportar a manipulação, o 

transporte e a conservação. Em condições adequadas 

para o consumo. Em tamanho e coloração uniformes, 

isenta de enfermidades, material terroso,  sem danos 

físicos. 

KG 500 R$ 9,50 R$ 4.750,00 

35 

UMBU. De primeira qualidade, selecionada, 

apresentando tamanho uniforme, cor e aroma 

característico, bem desenvolvido de colheita recente, 

sem sujidades, parasitas e larvas.  

Kg 1000 R$ 8,50 R$ 8.500,00 

  Quatrocentos e Setenta Mil Quatrocentos Reais  R$ 470.400,00 

 

LOTE II - MEL DE ABELHA 

ITEM DESCRIÇÃO UND. 
QUANT. 
TOTAL 

PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
TOTAL 

1 
MEL DE ABELHA, de boa qualidade, sem 
sujidades, apresentado em sachê de 10g cada, 
com Selo de Inspeção Federal. 

Kg 500 R$ 45,00 R$ 22.500,00 

 

LOTE III – PANIFICAÇÃO 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QUANT 
PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO 

 TOTAL 

01 
AVOADOR, produto oriundo do beneficiamento da 

mandioca, apresentando textura e sabor 
kg 800 R$ 39,00 R$ 31.200,00 
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característicos. Ingredientes: tapioca (polvilho), 

óleo vegetal, ovo e sal. Produto assado, embalado 

individualmente em sacos de plástico próprios para 

acondicionamento de alimentos, de primeiro uso, 

transparentes, devidamente lacrados, contendo 40 

gramas do produto em cada embalagem. Os sacos 

individuais devem ser organizados em caixas de 

papelão, permitindo uma acomodação adequada 

dos mesmos a fim de manter o produto íntegro, 

sem rachaduras. 

2 

BEIJU 1ª qualidade, de goma peneirado, 

preparado na chapa (simples) com recheios 

variados (frango com cenoura ralada/carne moída 

com cenoura ralada/ovos) caseiro fresco e isento 

de sujidades e mofos. 100g (Embalagem em 

porções individuais e em pequenas sacolas 

plásticas). 

Unid 10.000 R$ 3,10 R$ 31.000,00 

03 

BOLO sabores variados (cenoura, mandioca, trigo, 

chocolate, laranja, fubá), de aproximadamente 80g 

cada pedaço, com boa aparência, de massa macia 

e bem assada. Serão rejeitados bolos solados, mal 

assados, queimados, amassados, achatados ou 

que apresentem alguma característica anormal. O 

mesmo deverá estar livre de sujidades ou quais 

quer outros tipos de contaminantes. 

Unid 20.000 R$ 3,50 R$ 70.000,00 

04 

BOLO ZERO LACTOSE. bolo caseiro, sabor 

variado (cenoura, mandioca, trigo, laranja), de 

aproximadamente 80g cada pedaço, com boa 

aparência, de massa macia e bem assada. Serão 

rejeitados bolos solados, mal assados, queimados, 

amassados, achatados ou que apresentem alguma 

característica anormal. O mesmo deverá estar livre 

de sujidades ou quais quer outros tipos de 

contaminantes, entregues em embalagens 

individuais em sacos de plástico. 

Unid 1000 R$ 3,20 R$ 3.200,00 

05 

PÃO CASEIRO, de sabor doce, contendo 80g, de 

boa qualidade, de massa macia e bem assada, 

com características próprias do produto. Serão 

rejeitados pães solados, mal assados, queimados, 

amassados, achatados ou que apresentem alguma 

característica anormal. O mesmo deverá estar livre 

de sujidades ou quais quer outros tipos de 

contaminantes. 

Unid 20.000 R$ 2,00 R$ 40.000,00 

06 

PÃO DE MANDIOCA, produzido com ingredientes 

de primeira qualidade,de aproximadamente 80g 

cada, apresentando textura macia, sabor e aroma 

característicos, isento de sujidades, fermentação 

inadequada ou sinais de deterioração, 

acondicionado em embalagem apropriada para 

conservação e transporte, com identificação do 

produto, data de fabricação e prazo de validade 

conforme legislação vigente. 

Unid 10.000 R$ 3,00 R$ 30.000,00 
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07 

PÃO DE QUEIJO COM RECHEIO DE 

GOIABADA, Produto assado, pronto para 

consumo, com peso unitário de 80g, elaborado 

com os seguintes ingredientes principais: tapioca, 

queijo natural de boa qualidade, ovos frescos, leite 

ou derivados lácteos e sal e goiabada. Produto de 

boa qualidade, livre de contaminações. 

Unid 10.000 R$ 3,50 R$ 35.000,00 

08 

PÃO DE QUEIJO, Produto assado, pronto para 

consumo, com peso unitário de 80g, elaborado 

com os seguintes ingredientes principais: tapioca, 

queijo natural de boa qualidade, ovos frescos, leite 

ou derivados lácteos e sal. Produto de boa 

qualidade, livre de contaminações. 

Unid 12.000 R$ 3,00 R$ 36.000,00 

09 

PÃO DELÍCIA COM RECHEIO de carne moída, 

peito de frango ou calabresa, contendo 80g, de boa 

qualidade, de massa macia e bem assada, com 

características próprias do produto. Serão 

rejeitados pães solados, mal assados, queimados, 

amassados, achatados ou que apresentem alguma 

característica inapropriadas. 

Unid 15.000 R$ 3,80 R$ 57.000,00 

10 

PÃO DELÍCIA, sem recheio, de sabor doce, 

contendo 80g, de boa qualidade, de massa macia 

e bem assada, com características próprias do 

produto. Serão rejeitados pães solados, mal 

assados, queimados, amassados, achatados ou 

que apresentem alguma característica 

inapropriadas. 

Unid 15.000 R$ 3,00 R$ 45.000,00 

11 

SONHO, recheado com goiabada, pesando 

aproximadamente 80 g por unidade, produzido com 

massa macia e assada/frita adequadamente, 

recheio uniforme de goiabada, apresentando 

sabor, aroma e aspecto característicos, isento de 

sujidades ou sinais de deterioração, acondicionado 

em embalagem apropriada, com identificação do 

produto, data de fabricação e prazo de validade 

conforme legislação vigente. 

Unid 5.000 R$ 3,00 R$ 15.000,00 

12 

TORTINHA SALGADA, com recheio de frango, 

contendo 100g, de boa qualidade, de massa macia 

e bem assada, com características próprias do 

produto. Serão rejeitadas tortinhas soladas, mal 

assadas, queimadas, amassadas, achatadas ou 

que apresentem alguma característica anormal. A 

mesma deverá estar livre de sujidades ou quais 

quer outros tipos de contaminantes. 

Unid 20.000 R$ 4,00 R$ 80.000,00 

  Quatrocentos e Setenta e Três Mil e Quatrocentos Reais  R$ 473.400,00 

 

LOTE IV – OVOS 

ITEM DESCRIÇÃO MED. QTD 
V. 

UNITÁRIO 
V. TOTAL 

01 

OVOS DE GALINHA, tipo "grande", casca lisa, 

limpos, fresco, não trincados, sem rachaduras ou 

sujeiras, acondicionados em embalagens 

Cartelas 1000 R$ 34,00 R$ 34.000,00 
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apropriadas em caixa de papelão ou de plástico 

resistente, original do fabricante, na embalagem 

deve constar as especificações do produto, 

informações do fabricante, data de fabricação e 

prazo de validade mínimo de 15 dias. Embalagem 

com 30 unidades 

  Trinta e Quatro Mil Reais  R$ 34.000,00 

 

 
 
 

Morpará, 09 de setembro 2026. 

 

 
 

EDILTON ALVES DOS SANTOS 

Secretário Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer. 

Decreto nº 067 de 18 de junho de 2026 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA PARA OS FORNECEDORES INDIVIDUAIS 
 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 

I- IDENTIFICAÇÃO DO FORNECEDOR 

FORNECEDOR (A) INDIVIDUAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5.CEP 

6. Nº da DAP Física 7. DDD/Fone 8.E-mail (quando houver) 

9. Banco 10.Nº da Agência 11.Nº da Conta Corrente 

II- RELAÇÃO DOS PRODUTOS 

 
Produto 

 
Unidade 

 
Quantidade 

Preço de Aquisição* Cronogra

ma de 

Entrega 

dos 

produtos 

Unitário Total 

      

      

      

OBS: * Preço publicado no  

Edital de Chamada Pública 

n.º 001/2026 

 

III - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

Nome CNPJ Município 

Endereço Fone 

Nome do Representante Legal CPF 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as 
condições de fornecimento. 

Local e Data: Assinatura do Fornecedor Individual: CPF: 
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ANEXO III 

 

MODELO DE PROPOSTA PARA OS GRUPOS INFORMAIS 
 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO INFORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CPF 

3. Endereço 4. Município/UF 5. CEP 

6. E-mail (quando houver) 7. Fone 

8. Organizado por Entidade 

Articuladora ( ) Sim ( ) Não 

9.Nome da Entidade 

Articuladora (quando 

houver) 

 
10. E-mail/Fone 

II - FORNECEDORES PARTICIPANTES 

1. Nome 

do 

Agricultor 

(a) 

Familiar 

  
2. CPF 

  
3. DAP 

 
4. Banco 

 
5. Nº 

Agência 

 
6. Nº 

Conta 

Corrente 

        

        

        

        

        

III- IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade 2. CNPJ 3. Município 

4. Endereço 5. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

IV - RELAÇÃO DE FORNECEDORES E PRODUTOS 

1. Identificação do 

Agricultor (a) Familiar 

 
2. Produto 

 
3. Unidade 

 
4. Quantidade 

 
5. Preço de 
Aquisição* /Unidade 

 
6.Valor Total 

      
Total agricultor 

      
Total agricultor 

      
Total agricultor 

      
Total agricultor 

      
Total agricultor 
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Total agricultor 

 
Total 
do 
projeto. 

 

OBS: * Preço publicado no Edital de Chamada Pública n.º 004/2023. 

V - TOTALIZAÇÃO POR PRODUTO 

 
1. Produto 

 
2. Unidade 

 
3. 

Quantidade 

4. 

Preço/Unidade 

 
5. Valor Total por 

Produto 

6. Cronograma de 

Entrega dos 

Produtos 

      

      

      

    
Total do projeto: 

 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as 
condições de fornecimento. 

 
Local e Data: 

 
Assinatura do Representante do Grupo Informal 

Fone/E-mail: CPF: 

Local e Data: Agricultores (as) Fornecedores (as) do Grupo Informal Assinatura: 
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ANEXO IV 

 

MODELO PROPOSTO PARA OS GRUPOS FORMAIS 
 

 

PROJETO DE VENDA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR/PNAE 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPOSTA DE ATENDIMENTO AO EDITAL/CHAMADA PÚBLICA Nº 

I - IDENTIFICAÇÃO DOS FORNECEDORES 

GRUPO FORMAL 

1. Nome do Proponente 2. CNPJ 

3. Endereço 4. Município/UF 

5. E-mail 6. DDD/Fone 7. CEP 

8. Nº DAP Jurídica 9. Banco 10. Agência Corrente 11. Conta Nº da Conta 

12. Nº de Associados 13. Nº de Associados de acordo com a Lei nº 
11.326/2006 

14. Nº de Associados com DAP 
Física 

15. Nome do representante legal 16. CPF 17. DDD/Fone 

18. Endereço 19. Município/UF 

II - IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE EXECUTORA DO PNAE/FNDE/MEC 

1. Nome da Entidade 2. CNPJ 3. 
Município/UF 

4. Endereço 5. DDD/Fone 

6. Nome do representante e e-mail 7. CPF 

III - RELAÇÃO DE 
PRODUTOS 

1. Produto 2. Unidade 3. Quantidade 4. Preço de Aquisição* 5. 

Cronograma 

de Entrega 

dos produtos 

   
4.1. Unitário 4.2. Total 

       

       

OBS: * Preço publicado no Edital de Chamada Pública n.º 001/2026. 

Declaro estar de acordo com as condições estabelecidas neste projeto e que as informações acima conferem com as condições de 
fornecimento. 

 
Local e Data 

Assinatura do Representante do Grupo 
Formal 

 
Fone/E-mail: 
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ANEXO V 

 

 

CHAMADA PÚBLICA N.º 001/2026 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA  

(FORNECEDOR INDIVIDUAL OU GRUPO INFORMAL) 

 

 

Eu _________(Nome completo, n.º da DAP, n.º do RG, n.º do CPF e Endereço) ____________, participante do 

Processo de Chamada Pública N.º 001/2026 deste Município de Morpará - BA, declaro para os devidos fins que 

os gêneros alimentícios relacionados no projeto de venda em meu nome são produzidos na minha Unidade de 

Produção Familiar, conforme prevê a legislação específica. 

 

Atenciosamente, 

 

 

Local, __________________ de ____________ de 2026. 

 

 

________________________________________________________________________ 

ASSINATURA DO AGRICULTOR FAMILIAR / EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL 

 

 

 

 

 

*OBS.: No caso de Grupo Informal, todos os integrantes do Grupo deverão entregar a declaração mencionando 

os respectivos Nomes e CPFs, DAPs e Assinaturas. 
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ANEXO VI 

 

CHAMADA PÚBLICA N.º 001/2026 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PRODUÇÃO PRÓPRIA  

(GRUPO FORMAL) 

 

 

 

Eu _________(Nome completo n.º do RG, n.º do CPF e Endereço do Responsável pelo Grupo 

Formal)__________, representando ________ (Razão Social, n.º do CNPJ, n.º da DAP Jurídica, endereço da 

sede do Grupo Formal)____________, participante do Processo de Chamada Pública N.º 001/2026 deste 

Município de Morpará - BA, declaro  para  os  devidos  fins  que  os gêneros alimentícios relacionados no projeto 

de venda em nome da entidade acima relacionada são produzidos por seus associados e/ou cooperados, 

conforme prevê a legislação específica. 

 

Atenciosamente, 

 

 

Local, ____ de ____________ de 2026. 

 

 

 

 

 

________________________________________________________ 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL LEGAL 
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ANEXO VII 

 

CHAMADA PÚBLICA 001/2026 

 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO  

 

 

CONTRATO N.º ......../2026 CP 

 

Contrato de Aquisição de Gêneros Alimentícios 

da Agricultura Familiar para a alimentação 

escolar/PNAE 

 

Por este instrumento particular de contrato, de um lado O MUNICÍPIO DE MORPARÁ, Estado da Bahia, pessoa 

jurídica de direito público interno, estabelecido na Avenida Felisberto Alves de Almeida S/N, Bairro Renascer, em 

Morpará - BA, CEP 47.580-000, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n º. 13.798.574/0001-

07, neste ato representado pelo Sr. NATALITO RIBERIO DE ALCÂNTARA, brasileiro, casado, servidor público, 

residente e domiciliado na Rua Ananias Teixeira, 14, Centro, cidade de Morpará-Ba, CEP 47.580-007, portador 

do CPF 892.592.895-72 e Cédula de Identidade 691971803 SSP-BA, na qualidade de Prefeito Municipal, 

doravante denominado CONTRATANTE, e do outro lado como contratado, 

________________________________ CNPJ/CPF ______________________, pessoa jurídica/Física de direito 

privado, estabelecida na Rua ________________________, nº. _______, Bairro ____________________, CEP 

____________, na cidade de __________________, neste ato representada pelo Sr. 

________________________, brasileiro, solteiro/casado, empresário, residente e domiciliado na Rua 

_____________________, nº. __________ Bairro _____________, CEP _____________, na cidade de 

_______________, portador da Cédula de Identidade ________________________ e CPF 

___________________, conforme _____________________________________________ em continuidade e 

conforme autorização constante na Chamada Pública  nº. ______/2026, originado do Processo Administrativo nº. 

_______/2026 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

É objeto desta contratação a aquisição de gêneros alimentícios provenientes da Agricultura Familiar, destinados 

a alimentação escolar dos estudantes da Rede Municipal de Ensino do Município de Morpará – Bahia, nos anos 

2026 e 2027, atendendo ao Programa Nacional de Alimentação Escolar / PNAE, descritos no quadro previsto na 

Cláusula Quarta, todos de acordo com a Chamada Pública n.º 001/2026, o qual fica fazendo parte integrante do 

presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição. 
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CLÁUSULA SEGUNDA: 

O CONTRATADO se compromete a fornecer os gêneros alimentícios da Agricultura Familiar ao CONTRATANTE 

conforme descrito na Cláusula Quarta deste Contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA: 

O limite individual de venda de gêneros alimentícios do CONTRATADO será de até R$ 20.000,00 (vinte mil 

reais) por DAP por ano civil, referente à sua produção, conforme a legislação do Programa Nacional de 

Alimentação Escolar. 

CLÁUSULA QUARTA: 

Pelo fornecimento dos gêneros alimentícios, nos quantitativos descritos abaixo (no quadro), DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR, o (a) CONTRATADO (A) receberá o valor total de R$ 

....................(............................................). 

a) O recebimento das mercadorias dar-se-á mediante apresentação do Termo de Recebimento e das Notas 

Fiscais de Venda pela pessoa responsável pela alimentação no local de entrega, consoante anexo deste 

Contrato. 

b) O preço de aquisição é o valor pago ao fornecedor da agricultura familiar e no cálculo do preço já devem estar 

incluídas as despesas com frete, recursos humanos e materiais, assim como com os encargos fiscais, sociais, 

comerciais, trabalhistas e previdenciários e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das 

obrigações decorrentes do presente contrato. 

Produto Unidade Quantidade Periodicidade 

de Entrega 

Preço de Aquisição 

    Preço Unitário 

(Divulgado na 

Chamada 

Pública) 

Preço Total 
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CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:   

UNIDADE: 02.06.000 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER. 

PROJETO ATIVIDADE:  

12.306.003.2013 Atendimento ao Programa Nac. de Alimentação Escolar – PNAE Fundamental 

12.306.003.2014 Atendimento ao Programa Nec. de Alimentação Escolar – PNAE - EJA 

12.306.003.2015 Atendimento ao Programa Nac. de Alimentação Escolar - PRÉ ESCOLA - PNAP 

12.306.003.2017 Atendimento ao Programa Nac. de Alimentação Escolar - PNAE – Creche 

12.306.003.2012 Desenvolvimento das Ações do Ensino Básico 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.9.0.30.00.00 Material de Consumo 

FONTE: 1500, 1552, 1550 

CLÁUSULA SEXTA: 

O CONTRATANTE, após receber os documentos descritos na Cláusula Quarta, alínea "a", e após a tramitação 

do processo para instrução e liquidação, efetuará o seu pagamento no valor correspondente às entregas do mês 

anterior. 

CLÁUSULA SÉTIMA: 

O CONTRATANTE que não seguir a forma de liberação de recursos para pagamento do CONTRATADO, está 

sujeito a pagamento de multa de 2%, mais juros de 0,1% ao dia, sobre o valor da parcela vencida. 

CLÁUSULA OITAVA: 

O CONTRATANTE se compromete em guardar pelo prazo estabelecido no § 11 do artigo 45 da Resolução 

CD/FNDE nº 26/2013 as cópias das Notas Fiscais de Compra, os Termos de Recebimento e Aceitabilidade, 

apresentados nas prestações de contas, bem como o Projeto de Venda de Gêneros Alimentícios da Agricultura 

Familiar para Alimentação Escolar e documentos anexos, estando à disposição para comprovação. 

CLÁUSULA NONA: 

9.1. É de exclusiva responsabilidade do CONTRATADO o ressarcimento de danos causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo esta responsabilidade à fiscalização. 

CLÁUSULA DÉCIMA: 

10.1. O CONTRATANTE em razão da supremacia do interesse público sobre os interesses particulares poderá: 

a) modificar unilateralmente o contrato para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitando 

os direitos do CONTRATADO; 

      

      

Valor Total do Contrato  
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b) rescindir unilateralmente o contrato, nos casos de infração contratual ou inaptidão do CONTRATADO; 

c) fiscalizar a execução do contrato; 

d) aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

Sempre que o CONTRATANTE alterar ou rescindir o contrato sem restar caracterizada culpa do 10.2. 

CONTRATADO, deverá respeitar o equilíbrio econômico-financeiro, garantindo-lhe o aumento da remuneração 

respectiva ou a indenização por despesas já realizadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

11.1. A multa aplicada após regular processo administrativo poderá ser descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pelo CONTRATANTE ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: 

12.1. A fiscalização do presente contrato ficará a cargo do respectivo fiscal de contrato, da Secretaria Municipal 

de Educação, da Entidade Executora, do Conselho de Alimentação Escolar - CAE e outras entidades 

designadas pelo contratante ou pela legislação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 

13.1. O presente contrato rege-se, ainda, pela Chamada Pública n.º 001/2026, pela Resolução CD/FNDE n.º 

26/2013, pela Lei nº 14.133/2021 e pela Lei nº 11.947/2009, em todos os seus termos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: 

14.1. Este Contrato poderá ser aditado a qualquer tempo, mediante acordo formal entre as partes, resguardadas 

as suas condições essenciais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: 

15.1. As comunicações com origem neste contrato deverão ser formais e expressas, por meio de carta, que 

somente terá validade se enviada mediante registro de recebimento ou por fax, transmitido pelas partes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: 

16.1. Este Contrato, desde que observada à formalização preliminar à sua efetivação, por carta, consoante 

Cláusula Décima Quinta, poderá ser rescindido, de pleno direito, independentemente de notificação ou 

interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos: 

a) por acordo entre as partes; 

b) pela inobservância de qualquer de suas condições; 

c) por quaisquer dos motivos previstos em lei.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: 

17.1. O presente contrato vigorará pelo prazo de 12 meses ou até a entrega total dos produtos mediante o 

cronograma apresentado pela contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: 

18.1. É competente o Foro da Comarca de Ibotirama – Estado da Bahia para dirimir qualquer controvérsia que 

se originar deste contrato. 
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E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma, 

na presença de duas testemunhas. 

 

 

Morpará, Estado da Bahia, ....... de .................................... de 2026. 

 

 

 

MUNICÍPIO DE MORPARÁ 

NATALITO RIBEIRO DE ALCÂNTARA 

Prefeito Municipal 

CONTRATADO 

(Nome da Empresa, CNPJ, Representante Legal)

 

 

 

PROCURADORIA/ASSESSORIA JURÍDICA 

Município de Morpará 

(Nome do(a) Responsável 

OAB/UF/n.º) 

 

Testemunhas: 

 

 

1) ______________________________ 

 

RG: 

CPF: 

 

2) _______________________________ 

RG: 

CPF: 
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